CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO DE USO N. 147/2013.


 
Por este instrumento de contratação, regido pelas Normas de Direto Administrativo, de um lado o Município de SÃO BERNARDINO-SC, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 01.612.812/0001-50, situada a Rua Verônica Scheid n° 1.008, nesta cidade de São Bernardino-SC, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. IVO JOSÉ LUDWIG, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua São Bernardino, nº 806, neste Município, inscrito no CPF nº 627.208.729-20, doravante designado CONCEDENTE; e, do outro lado, SIDINEI DE SOUZA MACHADO, brasileiro, portador do CPF nº 068.257.919-07, auxiliar de serviços gerais, em situação de relação estável com a Sr. NOELI FERNANDES, brasileira, do lar, portadora do CPF: nº 055.648.779-69, respectivamente, residentes e domiciliados na Rua da Praia, Bairro Scheid, doravante designados CONCESSIONÁRIOS, celebram a presente concessão de direito de uso, com fundamento na Lei Municipal 1.002/2013, conforme as cláusulas e condições enunciadas em sucessivo:


 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O CONCEDENTE tem o domínio útil do imóvel objeto desta concessão, de direito de uso, com fundamento na Lei Municipal 1.002/2013,  imóvel composto por parte do lote urbano nº 5 (cinco) da quadra nº 4 (quatro) medindo 363,47 (trezentos e sessenta e três virgula quarenta e sete metros quadrados), localizada na Rua da Praia, Bairro Scheid, na cidade de São Bernardino, consoante inscrição no Cartório de Registro de Imóveis de Campo Erê sob a matrícula nº 7.636.

 
Norte: Com a Rua Santo Antonio;

 
Sul: Com parte do lote nº 5 (cinco) da Quadra nº 04 (quatro);

 
Leste: Com parte do lote nº 5 (cinco) da Quadra nº 04 (quatro);

 
Oeste: com a Rua da Praia;


 
CLÁUSULA SEGUNDA: O CONCEDENTE, através deste ato, concede aos CONCESSIONÁRIOS fração ideal do imóvel acima descrito, correspondente 363,47 (trezentos e sessenta e três vírgula quarenta e sete metros quadrados) para que os CONCESSIONÁRIOS exerçam seus direitos de uso residencial, exclusivamente, na forma disposta na Lei Municipal n. 1.002/2013.


 
CLÁUSULA TERCEIRA: O CONCEDENTE e os CONCESSIONÁRIOS ajustam a presente concessão a título gratuito, atribuindo-se ao ato, para efeitos meramente fiscais, o valor simbólico de R$ 4.950,00 (quatro mil novecentos e cinquenta reais).

 
CLÁUSULA QUARTA: Após a assinatura do presente contrato, os CONCESSIONÁRIOS fruirão plenamente do imóvel descrito e caracterizado na Cláusula Segunda, para os fins ali estabelecidos, bem como responderão por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre o mesmo.


 
CLÁUSULA QUINTA: A concessão, ora convencionada, terá a duração de cinco anos, ou seja de 04/11/2013 até 03/11/2018, prorrogável por igual período, contados a partir da subscrição deste instrumento normativo.


 
PARÁGRAFO ÚNICO: A concessão será prorrogada, por igual período, desde que haja a convergência volitiva das partes contratantes, manifestada em termo aditivo próprio.

 
CLÁUSULA SEXTA: OS CONCESSIONÁRIOS obrigam-se a exercer os direitos que lhe são conferidos neste instrumento jurídico em consonância com a normatização do uso e ocupação do solo prevista na Legislação municipal.


 
CLÁUSULA SÉTIMA: Resolver-se-á de pleno direito esta concessão, antes do decurso do prazo previsto na cláusula quinta deste instrumento, quando os CONCESSIONÁRIOS:

 
I - der ao imóvel concedido destinação diversa da estabelecida na cláusula segunda do presente contrato;

 
II - der em locação total ou parcial o imóvel destinado ao uso exclusivamente residencial;

 
III - transferir a terceiros, a qualquer título, o imóvel que lhe foi concedido, sem prévia e expressa autorização do Município CONCEDENTE;

 
IV - descumprir qualquer cláusula do presente contrato.


 
CLÁUSULA OITAVA: Não importará em tácita alteração dos termos desta concessão o eventual atraso ou omissão do CONCEDENTE no exercício das faculdades que lhe são conferidas neste contrato nomeadamente à resilição contratual prevista na cláusula sétima.


 
CLÁUSULA NONA: A presente concessão de direito real de uso transfere-se por sucessão legítima ou testamentária, cabendo ao Município CONCEDENTE, em ocorrendo tal hipótese, inscrever a transferência no registro Imobiliário competente.


 
CLÁUSULA DÉCIMA: Ficam fazendo parte deste contrato todas as normas jurídicas municipais referentes à concessão de direito real de uso, cujas disposições serão aplicadas a qualquer caso nele não previsto.


 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Delimita-se o foro da Cidade de Campo Erê – SC para resolver as questões decorrentes do presente instrumento jurídico. 

E, por estarem justos e avençados, assinam este instrumento jurídico, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo presenciaram, sendo, posteriormente, levado a registro no Cartório de Imóveis competente e 01 (uma) via destinada a arquivo no órgão competente da Prefeitura Municipal de São Bernardino.
São Bernardino-SC, em 04 de Novembro de 2013.
IVO JOSÉ LUDWIG




SIDINEI DE SOUZA MACHADO

Prefeito Municipal 
                                  
          Concessionário

Concedente

NOELI FERNANDES




CÁSSIO ANDRÉ PREDEBON
Concessionário 





Assessor Jurídico
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